
 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO/PE 
PROCESSO Nº 008/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021  
 

EDITAL 
  
O Município de São João, através do Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João/PE, 
designado pela portaria nº 011/2021, torna público que se acha aberta licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 do tipo “menor preço”, com critério de julgamento 
“POR ITEM”. 
A presente licitação será regida pela Lei Federal 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei 
Federal 8.666/93, pela Lei Federal 123/06, Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 
002-A/2009, e demais alterações pertinentes a estas leis. 
A sessão pública de processamento deste pregão acontecerá conforme detalhamento a seguir: 
 

LOCAL: A sessão pública será realizada através do site www.bnc.org.br 

INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 04 de fevereiro de 2021. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00hs do dia 19 de fevereiro de 2021. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08:00hs do dia 19 de fevereiro de 2021. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: ÀS 11:00hs do dia 19 de fevereiro de 2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

Dúvidas quanto à utilização da plataforma BNC: contato@bnc.org.br / (41) 3557-2301  

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto do presente procedimento para Contratação de empresa prestadora de 

serviços de transporte terceirizado com locação de veículos para atender as necessidades da 

Prefeitura de São João/PE. 

1.1.1.  A especificação completa sobre o objeto deste edital encontra-se no Anexo III (Termo 
de Referência) deste Edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas interessadas que atendam a 
todas as exigências deste Edital e seus anexos, que executem atividade permanente e 
compatível com o objeto deste procedimento, que sejam legalmente constituídas e que estejam 
previamente credenciadas na Bolsa Nacional de Compras, sistema BNC. 
2.2. A participação nesta licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital e de seus anexos, nas Leis aplicáveis e pressupões o pleno conhecimento de 
todos. 
2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
 

a) Que não atenderem às condições deste Edital; 
b) Que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração 
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indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com 
o Município da São João/PE; 
c) Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de 
seus órgãos descentralizados; 
d) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si;  
e) Das quais participem, seja a que título for, dirigente ou servidor da Prefeitura Municipal 
de São João/PE; 
f) Enquadradas nas disposições do Art. 9º da Lei 8.666/93 e suas alterações; e  
g) Que não tenham providenciado o credenciamento prévio no sistema BNC. 

 
3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
cidadão poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão; 
3.2. Até 01 (um) dia útil antes da data fixada para o recebimento das propostas, os licitantes 
poderão solicitar providencias ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
 

3.2.1. Para ambos os casos, os interessados em fazê-lo, deverão protocolar o pedido no 
sistema BNC, em área própria para o feito, não sendo reconhecido outra forma de 
apresentação para este fim. 
 

3.3. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame, excetuando-se a situação prevista no § 4º do Art. 21 da Lei 
8.666/93. 
3.4. Decairá o direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o 
interessado ou licitante que não o fizer até o tempo previsto nos subitens 3.1 e 3.2, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.5. A impugnação feita intempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório. 
 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O licitante deverá realizar cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 

http://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com 

pacote ofertado pelo BNC e que melhor atenda a solicitante.  

4.1.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que 

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.  

4.2. Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de 

forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo 

uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  
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4.2.1. O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento 

de proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome 

do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

4.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 

o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5. DA CONEXÃO COM O SISTEMNA 
 

5.1. Observado o que dispõe o item anterior, a participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á 
por meio de conexão da empresa interessada ao Sistema Eletrônico, através de sua chave e 
senha de acesso privativo e posteriormente o encaminhamento da proposta de preços de 
acordo com as condições estabelecidas neste ato, até o prazo limite para acolhimento das 
propostas, conforme descrito no preambulo deste Edital; 
5.2. Ao licitante incumbirá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
5.3. Havendo algum fato de foça maior ou caso fortuito que impeça o acesso do Pregoeiro ao 
sistema eletrônico e que venha a prejudicar o julgamento do presente procedimento, fica desde 
já marcado a data do próximo dia útil posterior a ocorrência para que haja o julgamento sem 
prejuízo a nenhuma das partes.  
5.5. As ocorrências serão registradas no próprio sistema eletrônico. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO E ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
 
6.1. No prazo designado no preambulo deste edital, o(a) licitante deverá encaminhar, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço expressos em moedas 
nacional, em algarismo hindu-arábico, até a data e hora marcadas para a sessão de pregão. O 
envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha conforme especificado no 
subitem anterior. 
6.2. A proposta inicial deverá ser anexada no sistema de licitações junto a composição de 

custos unitários, encargos sociais, referenciais de preços, planilha demonstrativa da 
composição de custos da Bonificação das Despesas Indiretas (BDI) e cronograma físico-
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financeiro até o dia da abertura das propostas, sob pena de desclassificação. 
 
 

6.2.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, 
lances ofertados, bem como de quaisquer atos executados a partir de seu login. 

 
6.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) Valor unitário; 
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, marca/fabricante/modelo, quando for o caso; 
6.4. Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e 

indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o 
fornecimento do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados 
em separado. 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.6. Será desclassificada a proposta que não atenderem as exigências deste edital, 
apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão de abertura do pregão, independentemente de declaração do licitante. 
6.8. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados 
quanto eventuais erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 
 

• Discrepância entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o segundo 
valor; 
• Erros de transcrição das quantidades previstas: o produto será corrigido, mantendo-se o 
preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço global; 
• Erros de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente:  será retificado, 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 
• Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 
soma; 
• O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros. 

 
6.9. Quaisquer desconformidades dos valores das planilhas, com a legislação que vigora os 
tributos, encargos sociais e outros, o(a) licitante ficará sujeito(a) a penalidade de 
desclassificação. 
6.10. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do(a) licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente, o compromisso de 
fornecer o objeto nos seus termos, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.11. A Prefeitura Municipal de São João não admitirá qualquer alegação posterior que vise 
ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sobre os preços 
cotados. 
6.12. A partir da data e horário determinados no preâmbulo do Edital, terá início o período de 
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acolhimento das propostas iniciais, os licitantes deverão encaminhar suas propostas com a 
descrição do objeto ofertado, o preço e o respectivo anexo, até a data e hora marcada para seu 
acolhimento, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas; 
6.13. Finalizado o prazo para acolhimento das propostas iniciais, não será mais possível a 
inserção de propostas no Sistema Eletrônico; 
 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

      7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

  7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

      7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/ do ITEM. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 centavos. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
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7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.23. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.25. Da sessão, o Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.bnc.org.br; 
7.26. O Pregoeiro poderá diligenciar, formular consulta, solicitar parecer e/ou informações 
técnicas, à órgãos e/ou entidades de direito público e privado, com fins de sedimentar sua 
decisão. Os atos praticados serão consignados nos autos processuais; 
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7.27. O valor máximo global estimado para este certame será de R$ 244.413,00 (duzentos e 

quarenta e quatro mil, quatrocentos treze reais) mensal 

7.28. Para o julgamento deste certame será observado o que preceitua Acórdão n.º 1793/2011 
-Plenário TCU; 
 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
 
8.1. Encerrada a fase de lances, o(a) arrematante deverá remeter via e-mail: cpl_São 

João@hotmail.com, a proposta de preços readequada em conformidade com o valor final 
ofertado na fase de lances, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
8.2. A proposta de preços readequada deverá ser apresentada de acordo com todas as 
exigências deste Edital, redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente 
identificado, nela constando obrigatoriamente:  
 

a) Número do Processo Licitatório e do Pregão;  
b) Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone e/ou fax; 
c) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
d) Conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data 
de abertura. Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado nesta 
alínea; 
e) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, que nos preços mantidos na 
proposta escrita e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados através de lances 
verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais comerciais e 
outro de quaisquer naturezas que se fizerem indispensáveis à perfeita aquisição do objeto 
da licitação; 
f) Indicar marca dos produtos ofertados. 
g) Indicar necessariamente os valores unitários, bem como o valor global da proposta 
apresentada, expressos em moeda corrente nacional 

 
8.3. Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente nacional (Real), UTILIZANDO 
DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por 
item e global, em algarismo (unitário e total);  
8.4. As propostas que atenderem aos requisitos do edital e seus anexos serão verificadas 
quanto a eventuais erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da seguinte forma:  
 

a) Discrepância entre o valor escrito em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso;  
b) Erros de transcrição das quantidades previstas; será corrigido mantendo-se o preço 
unitário e corrigindo-se a quantidade e preço total;  
c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente; será retificado 
o valor do total;  
d) Erro de somatório será corrigido considerando-se as parcelas corretas e retificando-se o 
total;  
e) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro, conforme os procedimentos 
acima resultando no valor global.  

 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20210316020541.pdf
assinado por: idU

ser 141                     

mailto:cpl_jupi@hotmail.com
mailto:cpl_jupi@hotmail.com


 

8.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que a Prefeitura de São João não será, em nenhum momento, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
8.6. Serão desclassificadas as propostas que:  

 
8.6.1. Não atenderem às condições e exigências deste Edital e/ou que consignarem preços 
inexequíveis ou superfaturados. 

 
8.7. A não apresentação da proposta de preços readequada nos prazos estipulados no subitem 
8.1. implicara na desclassificação da proponente. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 

 
9.1. O(A) proponente deverá anexar ao sistema toda documentação de habilitação 
elencadas nos subitens seguintes, sendo consideradas como verídicas todas as 
informações contidas nos documentos apresentados, sendo o(a) proponente único 
responsável pelas informações apresentadas. 
9.2. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame; 
9.3. Caso o licitante desatenda às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a 

oferta subsequente de menor preço (verificando-se a Lei Complementar 123/06 e alterações 
posteriores), e negociará com o seu autor, nas mesmas condições e prazos, conforme previsão 
editalícia e decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente aos requisitos, caso em que será declarado vencedor. 
9.4. Recomenda-se que os licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os 
documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados. 
 

10. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
10.1. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 
econômico-financeira, qualificação técnica, cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º 
da Constituição Federal, além de declarações no seguinte teor: 
 
10.2. Para comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA será exigido: 
 

10.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.2.2. O ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde 
se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhadas de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores;  
10.2.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
10.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
10.3. Para comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será exigido: 
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10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica – CNPJ; 
10.3.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
10.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão Conjunta de Tributos 

Federais, Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais), do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
10.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
10.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
10.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
10.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 

 
10.4. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigido: 
 

10.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data marcada 
para julgamento da proposta de preços e documentos de habilitação. 
 
OBS: Em decorrência da Pandemia causada pelo novo Coronavírus, a ausência de 
apresentação da certidão acima exigida não será cauda de inabilitação, sendo a exigência 
normalmente a exigência das demais certidões.  
 
10.4.2. Certidão Negativa de Processos Cíveis (PJe) para Pessoa Jurídica, para Licitação, 

ou outro documento equivalente de processos eletrônicos, de acordo com a comarca da 

sede da licitante. 

10.4.3. Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício social da 

empresa, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem possuir a proponente 

boa situação financeira, devidamente certificado e registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, excetuando-se aquelas empresas obrigadas a envio das 

demonstrações contábeis via eletrônica (ECD) as quais deverão apresentar além dos 

demonstrativos o devido recibo de envio extraído do sistema SPED:  

10.4.3.1. A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na 

obtenção dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral 
(SG) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a 
empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos índices abaixo 
indicados:  

 
LC = ___Ativo Circulante___  

        Passivo Circulante  
 

LG = _Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo_ 
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
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SG = ______________Ativo Total______________ 
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
10.4.3.2. Serão considerados aceitos na forma da lei os Balanços Patrimoniais e 

demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências:  

a) Quando se tratar de Sociedades por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o 
balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial do Estado;  
b) Quando se tratar de Sociedade Comercial (LTDA) e demais constituições 
(Empresas Individuais, ME e EPP), deverá ser apresentado Balanço acompanhado 
das cópias dos Termos de Abertura e Termo de Encerramento, extraídos do Livro 
Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente autenticado e registrado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, contendo:  

b1) Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa e identificação e 

assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 

registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade da sede ou domicílio da 

licitante.  

c) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá 
apresentar apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a Identificação e 
assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente 
autenticado e certificado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou outro 
órgão equivalente.  

 

10.5. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigido: 
 

10.5.1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s), de direito público, que atestem o fornecimento do objeto de mesma natureza 

ou natureza similar do bem arrematado.  

10.5.1.1. O(s) atestado(s) citado(s) no subitem anterior deverá(ão) ser apresentado(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) diversa(s), ou seja, será admitido o fornecimento de apenas um 

atestado por pessoa jurídica, mesmo que sejam relacionados a contratos distintos. 

10.6. Declarações diversas: 
 

10.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII art. 7º da Constituição 

Federal (modelo em anexo). 
10.6.2. Declaração de cumprimento das condições de habilitação microempresa e empresa 
de pequeno porte casam a proponente se enquadre como tal (modelo em anexo). 
10.6.3. Declaração que o(a) participante tomou conhecimento de todas as peculiaridades, 

especificações e riscos condizentes à execução do objeto licitado, que possam influir direta 
ou indiretamente na execução dos serviços. 

 
10.7. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão 

considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias a contar de sua emissão, 
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salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante 

responsável por juntar a respectiva comprovação.  

10.8. Os documentos emitidos via internet, terão sua autenticidade verificada nos sites das 

fontes emissoras. 

10.9. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, deverá ser 

comprovada mediante apresentação da Certidão da Junta Comercial, nos termos da Instrução 

Normativa do DNRC nº 103, publicado no DOE do dia 22/05/2007.  

10.9.1. A Certidão referida no subitem anterior deverá ter sido expedida há no máximo 60 

(sessenta) dias da data de realização da licitação.  

10.10. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, deverão ser observadas as determinações contidas na Lei Complementar nº 123/06 

e alterações posteriores, especificamente os artigos 041 e 43 com parágrafos, conforme a 

seguir:  

10.10.1. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 

por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 

11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), o licitante que quiser interpor recurso poderá 

manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, 

ATRAVÉS DE CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, com o registro da motivação 

do recurso, sendo-lhes então concedido o prazo de 01 (um) dia para anexar no sistema 

eletrônico memoriais contendo as razões do recurso, à autoridade superior por intermédio do 

pregoeiro.  

11.1.1. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema 

eletrônico, no chat no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a divulgação do 

vencedor, o qual será informado pelo Pregoeiro aos licitantes por meio de mensagem 

lançada no sistema BNC (www.bnc.org.br). 

11.1.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.1.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio 

do sistema eletrônico, facultativamente, ser enviadas para o e-mail cpl_São 

João@hotmail.com, com posterior envio do original, para a sala da Comissão Permanente 

de Licitações. 

11.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos 

deste processo licitatório franqueada aos interessados.  
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11.3. A falta de manifestação imediata e motivadamente, importará a decadência do direito de 

recurso administrativo, e a adjudicação do objeto do certame pelo pregoeiro à licitante 

vencedora.  

11.4. O recurso terá efeito suspensivo na forma das alíneas a e b do inciso I do artigo 109 da 

Lei 8.666/93, podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes razões de 

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia e o seu acolhimento importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.5. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro 

que, poderá reconsiderar sua decisão ou, fazê-lo subir, devidamente informada, para decisão 

final.  

11.6. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras 

estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  

11.7. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 

à licitante vencedora.  

11.8. Verificada a regularidade dos procedimentos, o pregoeiro encaminhará o processo à 

autoridade competente para a homologação.  

11.9. Não será motivo de desclassificação/inabilitação, simples omissões irrelevantes para o 
atendimento das exigências, que não causem prejuízo à Administração ou lese direitos dos 
demais licitantes.   
 

12. DOS REQUISITOS PARA A ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Finalizado o julgamento e apresentada documentação elencada no tem 10, a adjudicação 

será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recursos, caso contrário, pelo 

ordenador de despesa, a quem caberá também à homologação do certame. 

12.2. Homologado o procedimento licitatório, a licitante adjudicatária será notificada, para sua 

assinatura contratual. 

13.  DA CONTRATAÇÃO  
 
13.1. Após a adjudicação e homologação, o licitante poderá ser convocado eventualmente a 
assinar o contrato, mediante notificação ao credenciado ou por qualquer meio, e na sua falta ou 
impossibilidade, via Fax e/ou e-mail, tendo para tanto o prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

contado da data de sua notificação;  
13.2. O objeto deverá ser fornecido em estrita conformidade com as prescrições deste edital e 
seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis, bem como com a proposta de 
preços vencedora. 
 
13.3. DA FORMALIZAÇÃO  
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13.3.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 

termo de contrato, cuja minuta integra este Edital sendo deste, parte integrante e 
inseparável; 
13.2. No ato da assinatura do contrato, a contratada deverá comprovar que estão mantidas 
as mesmas condições de habilitação apresentadas no certame, bem como durante a 
execução contratual;  
13.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
deixar de assinar o contrato ou se recusar por qualquer que seja o motivo, será designada 
nova sessão pela autoridade competente para o exame, pelo Pregoeiro, da oferta 
subsequente de menor preço e respectiva negociação com o seu autor. Após a negociação, 
o Pregoeiro decidirá sobre a aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor; 
 

13.4. DA VIGÊNCIA E VALIDADE  

13.4.1. A contratação oriunda dessa licitação, esta terá vigência de 12 (doze) meses a 

contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante, caso 

seja de interesse da administração, justificadamente, visando o interesse público, nos 

termos da legislação vigente e observando-se os créditos orçamentários, até o limite de 60 

(sessenta) meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei Federal 

nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 13.5. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

13.5.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do 

contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93;  

13.5.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

13.5.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal 

nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível.  

13.5.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

14. DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 

 
14.1 O fornecimento deverá reger-se pelas normas descritas no Edital de Pregão Eletrônico nº 
002/2021 e seus anexos, como também o contrato firmado entre as partes oriundo da minuta 
anexa ao Edital, e, especialmente a regulamentação e especificações descritos no Anexo I 
(Termo de Referência) do Edital retro mencionado. 
14.2. É obrigação da licitante vencedora, realizar o fornecimento rigorosamente dentro dos 

prazos determinados, exceto quando casos fortuitos ou motivos de força maior ocorrerem, 

situações estas que serão devidamente apuradas e anotadas pelos técnicos responsáveis, em 

registro próprio. 
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14.3. A contratada deverá executar o fornecimento de modo satisfatório e de acordo com as 

determinações da Legislação vigente pertinente e resoluções existentes ou que por ventura 

vierem a existir. 

14.4. Correrão por conta do contratado todas as despesas necessárias a satisfatória realização 

dos serviços ora contratados. 

14.5. Correrão por conta do(s) Contratado(s), as despesas com salários, encargos 

remuneratórios sociais, trabalhistas e previdenciários, encargos decorrentes de multas, 

indenizações a terceiros e todas as obrigações tributárias, previdenciárias e sociais, e ainda 

quaisquer outras que por ventura venham a surgir, decorrentes da prestação dos serviços ora 

contratados. 

14.6. Compete à fiscalização do contrato, independente das demais normas e exigências 

consignadas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante e inseparável deste 

edital:  

14.3.1. Acompanhar e Fiscalizar a execução do serviço contratado; 

14.3.2. Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados;  

14.3.3. Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução do 

serviço;  

14.3.4. Solicitar a correção na execução do serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções;  

14.3.5. Atestar o perfeito fornecimento como também validar as faturas para efeito de 

pagamento.  

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
15.1 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, em até 05 (cinco) 

dias após o encerramento do mês, obedecendo ao que segue:  

15.1.1. Para subsidiar a emissão Nota Fiscal, segue abaixo os dados:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

RUA AUGUSTO PEIXOTO, 31, CENTRO, SÃO JOÃO/PE 

CNPJ: 10.146.371/0001-30 

15.1.2. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos 

documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser 

processada e nem paga.  

15.1.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
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inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 

gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  

15.1.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 

acima fluirá a partir da respectiva regularização;  

15.1.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 

agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; § 

1º. O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.  

§ 2º. As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a 

liquidação e pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da 

CONTRATADA.  

§ 3º. O pagamento será feito por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente 

para crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente 

cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por 

depósito em conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora da 

conta do Município de São João/PE, esse banco descontará do valor pago, como 

receita sua, a importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, 

conforme o caso), de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária 

e o Município de São João.  

§ 4º. O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  

§ 5º. Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  

§ 6º. Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer 

tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 

mais ou para menos, conforme o caso.  

15.1.6. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 

operação de “factoring”;  

15.1.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças 

serão de responsabilidade da Contratada;  
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15.1.7.1. Os pagamentos somente serão efetivados depois de verificada a 

regularidade da empresa junto ao INSS e FGTS, através da emissão da Certidão 

Negativa de Débito e Certidão de Regularidade junto ao FGTS, ficando a 

FORNECEDORA ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação 

deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento.  

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1 O valor informado pela licitante em sua proposta final será fixo e irreajustável.  

16.2. Nos termos da Lei 10.192/2001 (art. 2º) e do art. 65, inciso II, “d” da Lei n˚ 8.666/93, fica 

ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais visando à adequação aos 

novos preços de mercado, observado o intervalo mínimo de um ano e a demonstração analítica 

da variação (nova Planilha de custo geral e Composição de custos – anexadas à proposta de 

preços neste edital) dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.  

16.3. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida 
pelo órgão contratante entre a data referida no item 16.5 e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios  

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 

fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = Valor da parcela a ser paga 

16.4. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do 

mês seguinte ao da ocorrência. 

16.5. Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, por 

um período de 90 (noventa) dias, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, 

devendo receber os valores remuneráveis não quitados, sem prejuízo da aplicação da fórmula 

acima indicada. 

16.6. A qualquer momento, durante a execução do contrato, poderá o Município solicitar a 

apresentação da documentação de regularidade fiscal das empresas credenciadas. 

17. DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 
 
17.1. O preço somente poderá ser reajustado após decorrido 12 (doze) meses da data da 

assinatura do eventual termo contratual, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com as Leis nº 10.192/2001 e 

12.525/2003.  

17.2. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada 

poderá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação 

contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito.  

17.3. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993. 

 
18. DAS PENALIDADES 

18.1. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, nos 

casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 

prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, 

motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela 

Administração: 

18.1.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que 

não resulte prejuízo para a Administração; 
18.1.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais 
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contração: 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 
 

TABELA 2 
  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause danos físico, lesão 

corporal u consequências letais. 

6 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

2 Deixar de fornecer o objeto contratado. 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

3 
Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, 
6 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 
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por força de Lei, a serem transmitidas a 

qualquer pessoa. 

4 

Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes. 

3 Por ocorrência 

5 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização. 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

6 

Negar-se a efetuar a substituição do produto 

apresentado fora dos padrões especificados 

e/ou apresentados com características 

diversa daquela especificada sem prévia 

anuência da Administração e devida 

justificativa. 

3 
Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

7 
Não cumprimento dos prazos para entrega 

dos itens a CONTRATANTE. 
2 Por dia 

19.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da 

contratada, de maneira amigável ou mesmo judicial. 

19.3. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, 

fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão 

contratante. 

19.4. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais 

sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem 

como a rescisão da contratação. 

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 
 

19.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua 
nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 
19.2. A anulação do procedimento licitatório induz também na anulação do instrumento 

contratual. 
19.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação 
do procedimento licitatório. 
 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

20.1. Não será admitida a subcontratação. 
 

21. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

21.1.Os recursos para a realização do objeto do presente são oriundos das seguintes rubricas 
orçamentárias: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

 

 100.00 – SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
 2.7 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO E VICE 
 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 30.000 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 2.38 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

         3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 70.000 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 2.90 – MANUT. DA SECRET. DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

              3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 80.000 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
 2.99 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. URBANOS 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.100 – MANUTENÇÃO COORDENAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA 

          3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO 

 
 60.061 – SECRETARIA DE SAÚDE 
 2.124 – MANUT. DAS ATIVIDADES DO FUNDO DE SAÚDE – REC. PRÓPRIOS 

          3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.125 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.129 – PSF - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO 
 

 50.000 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 2.52 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.58 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – 25% 

 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 
 

 50.0952 – FUNDEB – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO PROF. DA EDUCAÇÃO 
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 2.69 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR PELO FUNDEB 40% 

             3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.70 – ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% - MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO JOÃO 
 

 2.140 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA 
SOCIAL 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.13 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 

 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 
 

 2.150 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA 
             3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.184 – SCFV – MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVENCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULOS 

           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

22.1. Todos os documentos apresentados deverão corresponder unicamente em nome da 

licitante que se habilita ao certame: 
 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

22.2. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre de greve 

ou recesso, se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, e comprovar 
que a vigência expirou-se após, deflagrada a greve ou recesso, deverá apresentar o 
documento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor encontra-se em 
paralisação através de matéria e/ou reportagem ou revistas e/ou declaração do próprio órgão 
expedidor. 
22.3. Toda documentação requerida neste edital, é considerada requisito indispensável e 
insubstituível para a habilitação para a habilitação do licitante, devendo então ser apresentada 
obrigatoriamente; 
22.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
22.5. Reserva-se a autoridade competente, ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio, o direito de 
solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, bem como a 
promoção de diligências a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveria constar originalmente da 
proposta; 
22.6. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
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a) adiada a data da abertura desta licitação; 
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 

realização. 
 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
22.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.9. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: 
www.bnc.org.br. 
22.10. A documentação exigida neste edital poderá ser apresentada em original ou através de 
cópias autenticadas em cartório ou reconhecidas pela CPL. No caso de documentos a serem 
autenticados pela CPL, os mesmos deverão ser apresentados à comissão juntamente com os 
originais para conferencia e autenticação. 
22.11. Qualquer desatendimento quanto às exigências deste edital, implicará na inabilitação 
e/ou desclassificação da licitante; 
22.12. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
22.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento; 
22.14. A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato ou outro documento 
equivalente, revogar ou anular o presente procedimento, por despacho fundamentado, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 
conhecimento de fato ou circunstancia anterior ou posterior ao julgamento da licitação que 
desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnicas, econômico-financeira e/ou a 
regularidade fiscal da licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, reestabelecendo a sessão para negociar diretamente com a 
proponente melhor classificada e posterior abertura do envelope contendo os documentos para 
habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, 
podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o 
julgamento da licitação; 
22.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da comarca de São João/PE; 
22.16. É de inteira responsabilidade dos licitantes a verificação sistemática das mensagens e 

decisões do Pregoeiro, lançadas no Sistema, em especial, para decurso de prazo e/ou 
desclassificação. 
22.17. Os documentos que porventura sejam apresentados  
22.17. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

 Anexo I – Minuta de Contrato; 
 Anexo II – Minuta de declaração conjunta;  
 Anexo III – Termo de Referência. 

São João, 03 de fevereiro de 2021 
 

 
 

CICERO LEANDRO VEIRA 
                                         PREGOEIRO          
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO – FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO-PE 

(Parte integrante e inseparável do pregão Eletrônico 002/2021) 

 
 

Minuta de contrato de fornecimento que entre si 
celebram o Município de São João, através da 
FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO-
PE e a empresa ___________________ 

 
Minuta de contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o Município de São 
João/PE, por intermédio do FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO-PE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 03.061.099/0001-20, situada na Rua João 
de Assis Moreno, S/N, Centro, São João/PE, neste ato representado por seu ordenador de 
despesas, o Sr. José Ailton Almeida da Silva, residente e domiciliado a Rua Elias Lopes Lima, 
Nº 43, centro, São João/PE, portador da cédula de identidade Nº 3.740.172 SDS/PE e CPF Nº 
458.152.914-04, e como CONTRATADA, a empresa ______________________, inscrita no 
CNPJ sob o n.º __________________, com sede na Rua/Avenida ____________________, na 
cidade de ________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_________________________, (dados do representante, inclusive endereço), portador(a) da 

Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 
___________________, nos termos do Processo Licitatório 0008/2021 realizado sob a 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 do tipo “menor preço” unitário, e com base 
nas disposições da Lei n.º 8.666/93, e suas posteriores alterações, e pelas cláusulas e 
condições seguintes 
*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento 
público de procuração, nos termos do art. 131 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
 

 

DO REGIME JURÍDICO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A prestação do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao 
pregão e à proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 
DO OBJETO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: Constitui objeto do presente a Contratação de empresa prestadora de 

serviços de transporte terceirizado com locação de veículos para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de São João/PE. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo para execução do presente contrato será a partir da data de 
sua assinatura do contrato e da ordem de serviço e terá vigência por um período de 12 (doze) 
meses, ou até que sejam resolvidas todas as obrigações contratuais, o que ocorrer primeiro, 

 

CONTRATO N° _______/2021 
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podendo ainda ser prorrogado, a critério da contratante, caso seja de interesse da 
administração justificadamente, visando o interesse público, nos temos da legislação em vigor. 
 

 DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
CLÁUSULA QUARTA: Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor global de R$  (valor por extenso), sendo 

a mesma vencedora do Processo em epígrafe, de acordo com o fornecimento do objeto, 

conforme planilha contida no ANEXO I deste contrato. 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o fornecimento 
efetuado, conforme a seguir: 
 

a) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, 
acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada 
Secretaria Demandante. 
b) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 
apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada 
e nem paga.  
c) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 
gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  
d) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
e) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem bancária. 
f) O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 
Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 
liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.  
g) As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e 
pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA.  
h) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para 
crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada 
ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por depósito em 
conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora da conta do 
Município de São João/PE, esse banco descontará do valor pago, como receita sua, a 
importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso), 
de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o Município de São 
João.  
i) O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
j) Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos 
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  
k) Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer tributos ou 
encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
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repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 
l) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
m)  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças serão 
de responsabilidade da Contratada. 

 
Parágrafo segundo: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa 

única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 
devida pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 

  DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 

CLÁUSULA QUINTA: Os recursos para a realização do objeto do presente são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO 

 
 60.061 – SECRETARIA DE SAÚDE 
 2.124 – MANUT. DAS ATIVIDADES DO FUNDO DE SAÚDE – REC. PRÓPRIOS 

          3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.125 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.129 – PSF - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
CLÁUSULA SEXTA: A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por 

servidor, designado pela CONTRATANTE.  

Parágrafo primeiro: A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da 

CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 
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Parágrafo segundo: A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade  da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro: Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objetos deste Contrato. 

deverão ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem  ônus para a CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solictados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

Parágrafo quinto: A fiscalização será exercida pela Contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

prepostos.  

Parágrafo sexto: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela 

prestação de todo objeto. 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as 

prerrogativas constantes do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas 

pela Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA: São obrigações da empresa a ser contratada: 
 

a) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
CONTRATANTE; 
b) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02; 
c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
d) Manter, durante o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
do presente Pregão; 
e) Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações do presente Pregão; 
f) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir 
a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos 
créditos da CONTRATADA; 
g) Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como 
oriundos de quaisquer acidentes e/ou danos causados aos CONTRATANTES e a 
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terceiros; 
h) Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações 
inadequadas ao fornecimento 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA NONA: São obrigações do CONTRATANTE:  

a) Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada; 
b) Acompanhar e fiscalizar o bom fornecimento do objeto e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA; 
d) Publicar o extrato deste contrato no Diário Oficial do Municípios de Pernambuco; 
e) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nos termos deste contrato; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 

 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, 

sem prejuízo do disposto na Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis 
posteriores. 
 

a) Pelo Contratante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não 
sendo permitida esta ao Contratado, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que 
se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 
b) Por ambas as partes: Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 
Parágrafo primeiro: Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I 
a XI, art. 78 da Lei n.º 8.666/93, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 

dos materiais fornecidos e aceitos. 
Parágrafo segundo: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, art. 78 
da Lei n.º 8.666/93 sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data da rescisão. 

 
DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: De acordo com o artigo 40, XI, da Lei 8.666/93 e com a Lei 

Estadual n.º 12.932 de 05.12.2005, a periodicidade do reajuste do contrato será anual. 

Decorrido 01 (um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, tomando 

como base o mês referente à apresentação da proposta, os preços deverão ser reajustados de 

acordo com a tabela ENCOGE não expurgada. 
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Parágrafo primeiro: Nas alterações de contratos observar-se-á o disposto no Art. 65 da 

Lei nº 8666/93. 
 

DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 

contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta 

advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente 

comprovadas e acatadas pela Administração: 

Parágrafo Primeiro: Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas 

contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração; 
Parágrafo segundo: Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 
abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da 
contração: 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais 

6 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

2 Deixar de fornecer o objeto contratado 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

3 

Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, 

por força de Lei, a serem transmitidas a 

qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

4 

Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 

3 Por ocorrência 

5 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização. 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 
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6 

Negar-se a efetuar a substituição do produto 

apresentado fora dos padrões especificados 

e/ou apresentados com características 

diversa daquela especificada sem prévia 

anuência da Administração e devida 

justificativa 

3 
Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

7 
Não cumprimento dos prazos para entrega 

dos itens a CONTRATANTE 
2 Por dia 

 

Parágrafo terceiro:  O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

Parágrafo quarto: Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das 

eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na 

Dívida Ativa do órgão contratante. 

Parágrafo quinto: A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de 

licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Não será admitida a subcontratação dos serviços referentes 

ao gerenciamento da frota. 
 

DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, 
até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de São João a respectiva despesa. 

 

 
DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos termos do § 3º do art. 55 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 
disposto no art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 
 

Parágrafo primeiro: Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da 
Comarca de São João-PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias 
decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20210316020541.pdf
assinado por: idU

ser 141                     



 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
São João (PE),  de  2021. 

 
 
Fundo Municipal de Saúde Municipal de São João/PE                           
            José Ailton Almeida da silva                                       ..............................................  
        Ordenador de despesa / Contratante               Representante Legal 
 

 

Testemunhas: 

 

 

_________________________________                    _________________________________ 
CPF/MF:                      CPF/MF: 
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ANEXO I (A) 

 

MINUTA DE CONTRATO – PREFEITURA DE SÃO JOÃO-PE 

(Parte integrante e inseparável do pregão Eletrônico 002/2021) 
 

 
Minuta de contrato de fornecimento que entre si 
celebram o Município de São João, através da 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO-PE e a empresa 

___________________ 

 
 

Minuta contrato de obra pública que firmam, como CONTRATANTE, o Município de São João 

/PE, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO/PE, pessoa jurídica de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.146.371/0001-30, situada na Rua Augusto Peixoto, 

nº 31, Centro, São João /PE, neste ato representado por sua Ordenadora de Despesas, a Sr.ª 

Angélica Mirtis dos Santos Neves Oliveira, residente e domiciliada a Rua Júlio Miguel da Silva, 

nº 43, Parque Brasília, São João/PE, portadora da cédula de identidade Nº 4.939.886 SDS/PE 

e CPF Nº 728.388.334-72 e como CONTRATADA, a empresa ______________________, 

inscrita no CNPJ sob o n.º __________________, com sede na Rua/Avenida 

____________________, na cidade de ________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr(a). _________________________, (dados do representante, inclusive endereço), 

portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 

___________________, nos termos do Processo Licitatório 0008/2021 realizado sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 do tipo “menor preço” unitário, e com base 

nas disposições da Lei n.º 8.666/93, e suas posteriores alterações, e pelas cláusulas e 

condições seguintes 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento 

público de procuração, nos termos do art. 131 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

DO REGIME JURÍDICO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A prestação do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao 
pregão e à proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 
DO OBJETO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: Constitui Contratação de empresa prestadora de serviços de transporte 

terceirizado com locação de veículos para atender as necessidades da Prefeitura de São 

João/PE.  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

CONTRATO N° _______/2021 
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CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo para execução do presente contrato será a partir da data de 
sua assinatura do contrato e da ordem de serviço e terá vigência por um período de 12 (doze) 
meses, ou até que sejam resolvidas todas as obrigações contratuais, o que ocorrer primeiro, 
podendo ainda ser prorrogado, a critério da contratante, caso seja de interesse da 
administração justificadamente, visando o interesse público, nos temos da legislação em vigor. 
 

 DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
CLÁUSULA QUARTA: Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor global de R$  (valor por extenso), sendo 

a mesma vencedora do Processo em epígrafe, de acordo com o fornecimento do objeto, 

conforme planilha contida no ANEXO I deste contrato. 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o fornecimento 
efetuado, conforme a seguir: 
 

n) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, 
acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada 
Secretaria Demandante. 
o) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 
apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada 
e nem paga.  
p) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 
gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  
q) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
r) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem bancária. 
s) O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 
Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 
liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.  
t) As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e 
pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA.  
u) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para 
crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada 
ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por depósito em 
conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora da conta do 
Município de São João/PE, esse banco descontará do valor pago, como receita sua, a 
importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso), 
de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o Município de São 
João.  
v) O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
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w) Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos 
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  
x) Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer tributos ou 
encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 
y) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
z)  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças serão 
de responsabilidade da Contratada. 

 
Parágrafo segundo: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa 
única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 
devida pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

Onde: 
 
EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 

  DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 

CLÁUSULA QUINTA: Os recursos para a realização do objeto do presente são oriundos das 

seguintes rubricas orçamentárias: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

 

 100.00 – SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
 2.7 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO E VICE 
 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 30.000 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 2.38 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

         3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 70.000 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 2.90 – MANUT. DA SECRET. DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

              3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 80.000 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
 2.99 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. URBANOS 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 
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 2.100 – MANUTENÇÃO COORDENAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA 

          3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 

 RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
CLÁUSULA SEXTA: A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por 

servidor, designado pela CONTRATANTE.  

Parágrafo primeiro: A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da 

CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

Parágrafo segundo: A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade  da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro: Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objetos deste Contrato. 

deverão ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem  ônus para a CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solictados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

Parágrafo quinto: A fiscalização será exercida pela Contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

prepostos.  

Parágrafo sexto: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela 

prestação de todo objeto. 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as 

prerrogativas constantes do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas 

pela Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA: São obrigações da empresa a ser contratada: 

 
i) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
CONTRATANTE; 
j) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02; 
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k) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
l) Manter, durante o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
do presente Pregão; 
m) Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações do presente Pregão; 
n) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir 
a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos 
créditos da CONTRATADA; 
o) Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como 
oriundos de quaisquer acidentes e/ou danos causados aos CONTRATANTES e a 
terceiros; 
p) Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações 
inadequadas ao fornecimento. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA NONA: São obrigações do CONTRATANTE:  

g) Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada; 
h) Acompanhar e fiscalizar o bom fornecimento do objeto e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA; 
j) Publicar o extrato deste contrato no Diário Oficial do Municípios de Pernambuco; 
k) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nos termos deste contrato; 
l) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 
 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, 

sem prejuízo do disposto na Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis 
posteriores. 
 

c) Pelo Contratante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não 
sendo permitida esta ao Contratado, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que 
se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 
d) Por ambas as partes: Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 
Parágrafo primeiro: Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I 
a XI, art. 78 da Lei n.º 8.666/93, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 
dos materiais fornecidos e aceitos. 
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Parágrafo segundo: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, art. 78 
da Lei n.º 8.666/93 sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data da rescisão. 

 
DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: De acordo com o artigo 40, XI, da Lei 8.666/93 e com a Lei 

Estadual n.º 12.932 de 05.12.2005, a periodicidade do reajuste do contrato será anual. 

Decorrido 01 (um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, tomando 

como base o mês referente à apresentação da proposta, os preços deverão ser reajustados de 

acordo com a tabela ENCOGE não expurgada. 

Parágrafo primeiro: Nas alterações de contratos observar-se-á o disposto no Art. 65 da 
Lei nº 8666/93. 

 
DAS PENALIDADES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 

contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta 

advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente 

comprovadas e acatadas pela Administração: 

Parágrafo Primeiro: Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas 
contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração; 
Parágrafo segundo: Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 
abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da 
contração: 

 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais 

6 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 
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2 Deixar de fornecer o objeto contratado 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

3 

Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, 

por força de Lei, a serem transmitidas a 

qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

4 

Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 

3 Por ocorrência 

5 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização. 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

6 

Negar-se a efetuar a substituição do produto 

apresentado fora dos padrões especificados 

e/ou apresentados com características 

diversa daquela especificada sem prévia 

anuência da Administração e devida 

justificativa 

3 
Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

7 
Não cumprimento dos prazos para entrega 

dos itens a CONTRATANTE 
2 Por dia 

 

Parágrafo terceiro:  O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

Parágrafo quarto: Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das 

eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na 

Dívida Ativa do órgão contratante. 

Parágrafo quinto: A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de 

licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Não será admitida a subcontratação dos serviços referentes 
ao gerenciamento da frota. 
 

DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei 

8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, 
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até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de São João a respectiva despesa. 

 
DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos termos do § 3º do art. 55 da Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 
disposto no art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Parágrafo primeiro: Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da 
Comarca de São João-PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias 
decorrentes da execução do presente Contrato. 
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
São João (PE),  de  2021. 

 
 
    Prefeitura Municipal de São João/PE                            
Angélica Mirtis dos Santos Neves Oliveira   ..............................................  
   Ordenadora de despesa / Contratante          Representante Legal 
 

Testemunhas: 

________________________________                    _________________________________ 
CPF/MF:                      CPF/MF: 
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ANEXO I (B) 

MINUTA DE CONTRATO – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO 

(Parte integrante e inseparável do pregão Eletrônico 002/2021) 
 
 

Minuta de contrato de fornecimento que entre si 
celebram o Município de São João, através da 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a 
empresa ___________________ 

 
 

Minuta de contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o Município de São 

João/PE, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o nº 30.840.892/0001-08, situado na Rua Augusto Peixoto, Nº 

139, Centro, São João/PE, neste ato representado por sua ordenadora de despesas, a Sr.ª 

Karina Evaniele Vilela de Lucena Oliveira, residente e domiciliado a Rua Augusto Peixoto, Nº 

91, Centro, São João, portador da cédula de identidade Nº 6.502.944 SDS/PE e CPF Nº 

042.027.524-06, e como CONTRATADA, a empresa ______________________, inscrita no 

CNPJ sob o n.º __________________, com sede na Rua/Avenida ____________________, na 

cidade de ________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 

_________________________, (dados do representante, inclusive endereço), portador(a) da 

Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 

___________________, nos termos do Processo Licitatório 0008/2021 realizado sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 do tipo “menor preço” unitário, e com base 

nas disposições da Lei n.º 8.666/93, e suas posteriores alterações, e pelas cláusulas e 

condições seguintes 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento 

público de procuração, nos termos do art. 131 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

DO REGIME JURÍDICO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A prestação do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao 
pregão e à proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 
DO OBJETO 

 

 

CONTRATO N° _______/2021 
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CLÁUSULA SEGUNDA: Constitui objeto do presente a Contratação de empresa prestadora de 

serviços de transporte terceirizado com locação de veículos para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Educação de São João/PE 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo para execução do presente contrato será a partir da data de 
sua assinatura do contrato e da ordem de serviço e terá vigência por um período de 12 (doze) 
meses, ou até que sejam resolvidas todas as obrigações contratuais, o que ocorrer primeiro, 
podendo ainda ser prorrogado, a critério da contratante, caso seja de interesse da 
administração justificadamente, visando o interesse público, nos temos da legislação em vigor. 
 DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
CLÁUSULA QUARTA: Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor global de R$  (valor por extenso), sendo 

a mesma vencedora do Processo em epígrafe, de acordo com o fornecimento do objeto, 

conforme planilha contida no ANEXO I deste contrato. 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o fornecimento 
efetuado, conforme a seguir: 
 

aa) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, 
acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada 
Secretaria Demandante. 
bb) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos 
documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não 
ser processada e nem paga.  
cc) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 
gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  
dd) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
ee) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem 
bancária. 
ff) O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 
Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 
liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.  
gg) As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a 
liquidação e pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA.  
hh) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida 
exclusivamente para crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e 
previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA 
opte por depósito em conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora 
da conta do Município de São João/PE, esse banco descontará do valor pago, como 
receita sua, a importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, 
conforme o caso), de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o 
Município de São João.  
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ii) O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
jj) Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos 
como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  
kk) Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais 
ou para menos, conforme o caso. 
ll) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
mm)  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças 
serão de responsabilidade da Contratada. 

 
Parágrafo segundo: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa 

única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 
devida pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 

  DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 

CLÁUSULA QUINTA: Os recursos para a realização do objeto do presente são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO 
 

 50.000 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 2.52 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.58 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – 25% 

 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 
 

 50.0952 – FUNDEB – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO PROF. DA EDUCAÇÃO 

 2.69 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR PELO FUNDEB 40% 
             3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.70 – ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% - MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 
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 RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA SEXTA: A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por 

servidor, designado pela CONTRATANTE.   

Parágrafo primeiro: A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da 

CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

Parágrafo segundo: A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade  da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro: Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objetos deste Contrato. 

deverão ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem  ônus para a CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solictados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

Parágrafo quinto: A fiscalização será exercida pela Contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

prepostos.  

Parágrafo sexto: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela 

prestação de todo objeto. 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as 

prerrogativas constantes do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas 

pela Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA: São obrigações da empresa a ser contratada: 

 
q) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
CONTRATANTE; 
r) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02; 
s) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
t) Manter, durante o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
do presente Pregão; 
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u) Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações do presente Pregão; 
v) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir 
a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos 
créditos da CONTRATADA; 
w) Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como 
oriundos de quaisquer acidentes e/ou danos causados aos CONTRATANTES e a 
terceiros; 
x) Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações 
inadequadas ao fornecimento. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA NONA: São obrigações do CONTRATANTE:  

m) Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada; 
n) Acompanhar e fiscalizar o bom fornecimento do objeto e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
o) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA; 
p) Publicar o extrato deste contrato no Diário Oficial do Municípios de Pernambuco; 
q) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nos termos deste contrato; 
r) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 

 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, 

sem prejuízo do disposto na Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis 
posteriores. 
 

e) Pelo Contratante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não 
sendo permitida esta ao Contratado, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que 
se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 
f) Por ambas as partes: Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 
Parágrafo primeiro: Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I 
a XI, art. 78 da Lei n.º 8.666/93, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 
dos materiais fornecidos e aceitos. 
Parágrafo segundo: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, art. 78 
da Lei n.º 8.666/93 sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data da rescisão. 
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DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: De acordo com o artigo 40, XI, da Lei 8.666/93 e com a Lei 

Estadual n.º 12.932 de 05.12.2005, a periodicidade do reajuste do contrato será anual. 

Decorrido 01 (um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, tomando 

como base o mês referente à apresentação da proposta, os preços deverão ser reajustados de 

acordo com a tabela ENCOGE não expurgada. 

Parágrafo primeiro: Nas alterações de contratos observar-se-á o disposto no Art. 65 da 
Lei nº 8666/93. 

 
 

DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 

contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta 

advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente 

comprovadas e acatadas pela Administração: 

Parágrafo Primeiro: Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas 
contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração; 
Parágrafo segundo: Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 
abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da 
contração: 

 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
 
 

TABELA 2 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais 

6 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20210316020541.pdf
assinado por: idU

ser 141                     



 

2 Deixar de fornecer o objeto contratado 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

3 

Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, 

por força de Lei, a serem transmitidas a 

qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

4 

Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 

3 Por ocorrência 

5 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização. 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

6 

Negar-se a efetuar a substituição do produto 

apresentado fora dos padrões especificados 

e/ou apresentados com características 

diversa daquela especificada sem prévia 

anuência da Administração e devida 

justificativa 

3 
Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

7 
Não cumprimento dos prazos para entrega 

dos itens a CONTRATANTE 
2 Por dia 

 

Parágrafo terceiro:  O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

Parágrafo quarto: Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das 

eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na 

Dívida Ativa do órgão contratante. 

Parágrafo quinto: A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de 

licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Não será admitida a subcontratação dos serviços referentes 
ao gerenciamento da frota. 

DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, 
até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de São João a respectiva despesa. 
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DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos termos do § 3º do art. 55 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 
disposto no art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Parágrafo primeiro: Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da 
Comarca de São João-PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias 
decorrentes da execução do presente Contrato. 
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
São João (PE),  de  2021. 

 
 
     Fundo Municipal de Assitencia Social 
Karina Evaniele Vilela de Lucena Oliveira   ..............................................  

      Ordenadora de Despesa / Contratante                    Representante Legal 
 

 

Testemunhas: 

________________________________                    _________________________________ 
CPF/MF:                      CPF/MF: 
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ANEXO I (C) 

MINUTA DE CONTRATO – FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL 

(Parte integrante e inseparável do pregão Eletrônico 002/2021) 
 
 

Minuta de contrato de fornecimento que entre si 
celebram o Município de São João, através da 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
e a empresa ___________________ 

 
 

Minuta de contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o Município de São 

João/PE, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 05.724.550/0001-77, situado na Av. Cel.João 

Fernandes 33, Centro, São João PE, neste ato representado por sua ordenadora de despesas, 

a Sr.ª Ana Luiza Barreto de Lima, residente e domiciliado a Rua Antônio Moura Neto, 04, 

Parque Alvorada, Centro, São João, portador da cédula de identidade Nº 4.514.1664 SDS/PE e 

CPF Nº 843.375.324-04, e como CONTRATADA, a empresa ______________________, 

inscrita no CNPJ sob o n.º __________________, com sede na Rua/Avenida 

____________________, na cidade de ________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr(a). _________________________, (dados do representante, inclusive endereço), 

portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF/MF sob o nº 

___________________, nos termos do Processo Licitatório 0008/2021 realizado sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 do tipo “menor preço” unitário, e com base 

nas disposições da Lei n.º 8.666/93, e suas posteriores alterações, e pelas cláusulas e 

condições seguintes 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento 

público de procuração, nos termos do art. 131 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

 

DO REGIME JURÍDICO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A prestação do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao 
pregão e à proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e 

 

CONTRATO N° _______/2021 
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pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 
DO OBJETO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: Constitui objeto do presente a Contratação de empresa prestadora de 

serviços de transporte terceirizado com locação de veículos para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Assistência Social de São João/PE 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo para execução do presente contrato será a partir da data de 
sua assinatura do contrato e da ordem de serviço e terá vigência por um período de 12 (doze) 
meses, ou até que sejam resolvidas todas as obrigações contratuais, o que ocorrer primeiro, 
podendo ainda ser prorrogado, a critério da contratante, caso seja de interesse da 
administração justificadamente, visando o interesse público, nos temos da legislação em vigor. 
 DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
CLÁUSULA QUARTA: Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor global de R$  (valor por extenso), sendo 

a mesma vencedora do Processo em epígrafe, de acordo com o fornecimento do objeto, 

conforme planilha contida no ANEXO I deste contrato. 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o fornecimento 
efetuado, conforme a seguir: 
 

nn) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, 
acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada 
Secretaria Demandante. 
oo) A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos 
documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não 
ser processada e nem paga.  
pp) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 
gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  
qq) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
rr) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem bancária. 
ss) O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos 
tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no 
momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.  
tt) As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e 
pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA.  
uu) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida 
exclusivamente para crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e 
previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA 
opte por depósito em conta corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora 
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da conta do Município de São João/PE, esse banco descontará do valor pago, como 
receita sua, a importância a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, 
conforme o caso), de acordo com o contrato firmado entre aquela instituição bancária e o 
Município de São João.  
vv) O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
ww) Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em 
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.  
xx) Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais 
ou para menos, conforme o caso. 
yy) O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 
operação de “factoring”. 
zz)  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças 
serão de responsabilidade da Contratada. 

 
Parágrafo segundo: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa 

única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 
devida pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 

  DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 

CLÁUSULA QUINTA: Os recursos para a realização do objeto do presente são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias: 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO JOÃO 
 

 2.140 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA 
SOCIAL 

            3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.13 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 
 3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 
 2.150 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA 

             3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 2.184 – SCFV – MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE CONVIVENCIA E 
FORTALECIMENTO DE VINCULOS 
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           3.3.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TEREIROS – PESSOA JURIDICA 

 

 RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA SEXTA: A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por 

servidor, designado pela CONTRATANTE.   

Parágrafo primeiro: A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da 

CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

Parágrafo segundo: A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade  da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro: Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objetos deste Contrato. 

deverão ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem  ônus para a CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos 

solictados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

Parágrafo quinto: A fiscalização será exercida pela Contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 

prepostos.  

Parágrafo sexto: Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela 

prestação de todo objeto. 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as 

prerrogativas constantes do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas 

pela Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA: São obrigações da empresa a ser contratada: 

 
y) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
CONTRATANTE; 
z) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas neste contrato e nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02; 
aa) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
bb) Manter, durante o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as 
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
do presente Pregão; 
cc) Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações do presente Pregão; 
dd) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir 
a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos 
créditos da CONTRATADA; 
ee) Arcar com os seguros que decorram direta ou indiretamente do contrato, bem como 
oriundos de quaisquer acidentes e/ou danos causados aos CONTRATANTES e a 
terceiros; 
ff) Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações 
inadequadas ao fornecimento. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA NONA: São obrigações do CONTRATANTE:  

s) Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada; 
t) Acompanhar e fiscalizar o bom fornecimento do objeto e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
u) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA; 
v) Publicar o extrato deste contrato no Diário Oficial do Municípios de Pernambuco; 
w) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nos termos deste contrato; 
x) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 

 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, 
sem prejuízo do disposto na Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis 
posteriores. 
 

g) Pelo Contratante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não 
sendo permitida esta ao Contratado, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que 

se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 
h) Por ambas as partes: Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 
Parágrafo primeiro: Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I 
a XI, art. 78 da Lei n.º 8.666/93, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 
dos materiais fornecidos e aceitos. 
Parágrafo segundo: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, art. 78 
da Lei n.º 8.666/93 sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
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regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data da rescisão. 

 
 

DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: De acordo com o artigo 40, XI, da Lei 8.666/93 e com a Lei 

Estadual n.º 12.932 de 05.12.2005, a periodicidade do reajuste do contrato será anual. 

Decorrido 01 (um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, tomando 

como base o mês referente à apresentação da proposta, os preços deverão ser reajustados de 

acordo com a tabela ENCOGE não expurgada. 

Parágrafo primeiro: Nas alterações de contratos observar-se-á o disposto no Art. 65 da 
Lei nº 8666/93. 

 
 

DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 

contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta 

advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente 

comprovadas e acatadas pela Administração: 

Parágrafo Primeiro: Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas 
contratuais de que não resulte prejuízo para a Administração; 
Parágrafo segundo: Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 
abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da 
contração: 

 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
 
 

TABELA 2 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de 6 Por ocorrência, sem prejuízo da 
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causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

2 Deixar de fornecer o objeto contratado 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

3 

Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, 

por força de Lei, a serem transmitidas a 

qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

4 

Destruir ou danificar bens materiais ou 

documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes 

3 Por ocorrência 

5 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização. 

3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da 

contratação 

6 

Negar-se a efetuar a substituição do produto 

apresentado fora dos padrões especificados 

e/ou apresentados com características 

diversa daquela especificada sem prévia 

anuência da Administração e devida 

justificativa 

3 
Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

7 
Não cumprimento dos prazos para entrega 

dos itens a CONTRATANTE 
2 Por dia 

 

Parágrafo terceiro:  O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 

Parágrafo quarto: Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das 

eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 

até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na 

Dívida Ativa do órgão contratante. 

Parágrafo quinto: A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de 

licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Não será admitida a subcontratação dos serviços referentes 
ao gerenciamento da frota. 

DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, 
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até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município de São João a respectiva despesa. 

 
DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos termos do § 3º do art. 55 da Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 
disposto no art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Parágrafo primeiro: Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da 
Comarca de São João-PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias 
decorrentes da execução do presente Contrato. 
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
São João (PE),  de  2021. 

 
 
     Fundo Municipal de Assistência Social 
Ana Luiza Barreto de Lima                 ..............................................  
      Ordenadora de Despesa / Contratante                    Representante Legal 
 

 

Testemunhas: 

________________________________                    _________________________________ 
CPF/MF:                      CPF/MF: 
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ANEXO II 

À 

Equipe de Pregão 

Prefeitura Municipal de São João 

Processo Licitatório n°. 008/2021 

Pregão Eletrônico n° 002/2021  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 

________________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, 

DECLARA sob as penalidades da lei, para fins de participação na licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 002/2021, que: 

a) Não existe nenhum fato impeditivo de licitar em nenhum órgão público, quer seja 
municipal, estadual ou federal, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
qualquer ocorrência posterior.  
b) A empresa existe fisicamente e que está em pleno funcionamento;  
c) Para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, 
consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
d) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do subitem 10 do presente 
edital.  
e) Que tomamos conhecimento de todas as peculiaridades, especificações e riscos 
condizentes à execução do objeto licitado, que possam influir direta ou indiretamente na 
execução dos serviços. 
f) A licitante possui plena e total capacidade técnica operacional e funcional para 
cumprimento das obrigações contratuais 
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Local, ____ de ____________ de 2021. 

 

____________________________________ 
(Nome e assinatura do Declarante) 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2021  

PREGÃO LETRÔNICO Nº 002/2021  

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Contratação de empresa para prestação de serviço de transporte terceirizado com o 
objetivo de apoiar as atividades desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São João-
PE, atendendo demandas inerentes à gestão municipal e suas atribuições. 

1. DO OBJETO 
Contratação de empresa(s) prestadora(s) de serviços de transporte terceirizado, com 
locação de veículos nos termos e condições estabelecidas no presente documento, a 
ser executado em caráter continuado ou sob demanda, pago mensalmente pelo 
quantitativo aferido e necessidade de uso, pelo  inicial de 12 (doze) meses, podendo ter 
sua vigência prorrogada até completar o limite legal de 60 (sessenta) meses, com 
execução mediante o regime de empreitada por preço do lote, para atender às 
necessidades da Prefeitura Municipal de São João, através das necessidades e 
finalidades apontadas pelas secretarias no atendimento das demandas inerentes à 
gestão municipal, conforme especificações abaixo estabelecidas: 
- GESTÃO – Recursos Humanos, Licitação e Contratos, Tesouraria, 
Contabilidade, Controle Interno. 

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO 

01 Realizar atividades de rotinas administrativas, 
tais como deslocamento de funcionários, 
entrega de documentos, visitas, 
monitoramento, participação em reuniões, 
cursos, capacitações, etc. Atenderá ainda a 
necessidade dos Secretários no atendimento 
das suas atribuições, quando necessário. 

 1 veículo de 
passeio, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base.  

- GABINETE DO PREFEITO 

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO 

01 Realizar atividades de rotinas administrativas, 
tais como diligenciar questões emanadas pelo 
Chefe do Poder Municipal junto à comunidade, 
secretarias e etc.; acompanhar ações da 
Prefeitura; entrega de documentos, despachar 
com o Prefeito de forma itinerante; 
acompanhar e monitorar serviços de interesse 
local; viagens para resolver questões inerentes 
ao município; monitorar a organização, a 
administração e a execução de seus serviços; 
acompanhar autoridades, visitantes e 
demandas de pessoas que por ventura 

 1 veículo tipo SUV 
com 7 lugares, de 
acordo com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  
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precisem durante a visita. 

02 Realizar atividades de divulgação de atos 
públicos e atender as necessidades da 
população. 

 1 veículo tipo 
picape adaptado 
para carro de som, 
de acordo com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  

 
- SECRETARIA DE AGRICULTURA  

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO 

01 Realizar atividades de rotinas administrativas, 
participação de reuniões, monitoramento de 
barragens, atividades de preservação 
ambiental e fiscalização, averiguação de 
denúncias, vistorias, acompanhamento de 
campanhas de vacinação, fiscalização de 
animais soltos nas vias públicas. 

 2 veículos tipo 
picape, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  

02 Atender às demandas através do 
armazenamento, transporte e distribuição de 
água captada em rios (água não potável), 
lavar locais públicos, auxiliar na limpeza das 
ruas quando necessário, assim como 
assentamento de poeira em época de grande 
estiagem, abastecer escolas, hospitais postos 
de saúde, outras repartições, em casa de 
necessidade de água não potável. 

05 Caminhões  
pipa, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base. 

03 Colaborar e agilizar os processos rotineiros 
das atribuições de fiscalização e 
monitoramento da secretaria. 
 
 

2 motocicletas, de 
acordo com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base. 

 
- SECRETARIA DE OBRAS 

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO 

01 Colaborar com a coleta do lixo doméstico da 
área urbana e da zona rural do município, 
bem como atender as necessidades as 
demais secretarias do município.  

1 Compactador de 
8m³, de acordo com 
as especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 

02 Colaborar e agilizar os processos rotineiros 
das atribuições de fiscalização e 
monitoramento da secretaria, dividindo-se 
em quatro importantes pilares, a saber: 

2 motocicletas, de 
acordo com as 
especificações 
técnicas contidas no 
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 Fiscal de obras 

 Fiscal de saneamento 

 Fiscal de urbanismo 

 Fiscal de contratos e convênios 

orçamento base. 

03 Suprir as demandas rotineiras, com 
atividades e ações pertencentes ao 
cronograma de atribuições da secretaria, a 
saber: 
 

 Visitas técnicas ao espaço rural, 
assistência ao agricultor, 
monitoramento de barragens, 
campanhas de vacina, entre outros. 

2 veículos com 
capacidade para 
3.600kg., de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 

04 Será utilizada como apoio nas ações de 
rotina da Secretaria, através do transporte 
de resíduos, auxílio no movimento de carga 
de descarga de materiais. Pela sua grande 
capacidade de armazenamento, possui 
função importante na escavação, demolição 
e terraplanagem. 

01 Caçamba 
Basculante, de 
acordo com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 

 
- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
ITEM NECESSIDADE VEÍCULO 

01 Viabilizar as ações e necessidades 
administrativas, pedagógicas e financeiras 
da rede municipal de ensino, tais como: 
monitoramento, supervisão, coordenação, 
participação em reuniões, simpósios, 
conferências, encontros, formações, 
expedição de documentos, compras, 
prestação de contas, fiscalização.  

2 veículos tipo passeio, 
de acordo com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 

02 Realizar de acordo com a necessidade e 
cronograma, abastecimento de água não 
potável, visando a manutenção das 
escolas da rede municipal de ensino. 
 

1 Caminhão pipa, de 
acordo com as 
especificações  
contidas no orçamento 
base. 

 
- SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO  

01 Viabilizar as ações e necessidades 
administrativas, sociais e financeiras da 
assistência social, tais como: visitas 
sociais, monitoramento, supervisão, 
coordenação, participação em reuniões, 

1 veículo tipo passeio, 
de acordo com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 
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encontros, formações, expedição de 
documentos, compras, prestação de 
contas, fiscalização.  

02 Viabilizar as ações e necessidades 
administrativas, sociais inerentes ao 
Conselho Tutelar, tais como: visitas 
sociais, monitoramento, supervisão, 
coordenação, participação em reuniões, 
encontros. 

1 veículo tipo passeio, 
de acordo com as 
especificações 
técnicas contidas no 
orçamento base. 

  
- SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM NECESSIDADE VEÍCULO  

01 Realizar atividades de rotinas inerentes ao 
atendimento do PSF junto à comunidade, 
através do mapeamento e cronograma das 
áreas de atuação das equipes, identificar 
grupos de famílias e indivíduos expostos à 
riscos ou em situação de vulnerabilidade, 
realizar atendimentos no domicílio de pacientes 
que necessitem de cuidados especiais, 
atendimentos na comunidade, realizar 
acompanhamento de atendimentos de 
referencial ambulatorial ou hospitalar, 
desenvolver atividades educativas e 
intersetoriais, ações de orientação sanitária, 
entre outras. 

 07 veículos tipo 
passeio, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  

01 Realizar atividades de rotinas administrativas, 
tais como diligenciar questões emanadas pela 
Secretaria de Saúde junto à comunidade, 
órgãos competentes e etc.; acompanhar ações 
da atenção básica e atendimento nos Postos de 
Saúde; entrega de documentos, acompanhar e 
monitorar serviços de interesse local; viagens 
para resolver questões inerentes à saúde e bem 
estar da comunidade; monitorar a organização, 
a administração e a execução de seus serviços; 
acompanhar autoridades, visitantes e 
demandas de pessoas que por ventura 
precisem durante a visita. Ainda, prestar apoio 
ao Programa dos Agentes Comunitários de 
Saúde, para monitorar e atender demandas de 
apoio e atendimento em todo território 
municipal.  

 02 veículos tipo 
passeio, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  

02 Realizar atividades de rotinas administrativas, 
referentes às atribuições da vigilância 
epidemiológica, acompanhamento os agravos e 

1 veículo tipo 
passeio, de acordo 
com as 
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doenças numa área específica ou em diversas 
áreas do município, acompanhamento das 
ações de prevenção e bloqueio.  

especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base.  

03 Prestar serviço de apoio às urgências e 
necessidades de deslocamento para 
atendimento médico na unidade de saúde da 
cidade, ou ainda, quando necessário e 
encaminhado, deslocamento para hospitais de 
referência da região. 

1 veículo tipo 
passeio, de acordo 
com as 
especificações 
técnicas contidas 
no orçamento 
base. 

04 Realizar o transporte de pacientes para realizar 
hemodiálise no município de Garanhuns. O 
veículo coletivo também servirá para atender 
outras demandas, tais como: atendimentos 
itinerantes, passeios, deslocamento do quadro 
de pessoal para atividades diversas, quando 
necessário. 

1 veículo tipo van, 
de acordo com as 
especificações  
contidas no 
orçamento base. 

05 Realizar o transporte de pacientes acometidos 
com determinados tipos de doenças que afetam 
o sistema imunológico, tendo, portanto, baixa 
imunidade, necessidade de um tratamento 
diferenciado, inclusive no seu deslocamento. 

1 veículo tipo 
passeio, de acordo 
com as 
especificações  
contidas no 
orçamento base. 

 
1.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de transporte de 
servidores, pacientes, usuários, técnicos, materiais, documentos e afins, pela região do 
Nordeste, conforme tabela acima. Entende-se como atividades inerentes à gestão 
municipal a gerência de políticas e temas comuns à todas as secretarias, 
compreendendo bens e serviços, capacitação de servidores, desenvolvimento 
institucional, gestão de pessoas, gestão documental, atendimento ao usuário e ao 
interesse público. 

 
1.2.Os quantitativos em quilômetros e diárias são os discriminados na tabela 
denominada ORÇAMENTO BASE, tendo que ser ofertado em lote único. 
 
1.3.A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 
global por lote. 
 
1.4.O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II da 
Lei nº 8.666/93. Atentar-se que a tabela acima está com quantitativos para 1 ano. 
 
 
2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. Considerando a necessidade de continuidade dos serviços, cujo objeto é a locação 
de veículos, torna-se imperiosa a abertura de novo processo licitatório, devido ao 
caráter de natureza continuada do serviço, haja vista a importância de assegurar a 
prestação dos serviços. 
 
 2.1.1. A forma de contratação, Pregão Eletrônico, justifica-se pelo fato de a atividade a 
ser realizada pela empresa contratada se enquadrar na definição de serviços comuns. 
 
2.2. A presente contratação justifica-se pela quantidade insuficiente de frota própria 
para suprir as necessidades e demandas inerentes às secretarias municipais, motivo 
pelo qual se buscou otimizar a frota existente em detrimento das necessidades, 
optando por locar os veículos em razão de ser mais vantajoso, atendendo ao princípio 
da economicidade. 
 
2.3. A interrupção e paralisação desses serviços pode comprometer a continuidade das 
atividades da Prefeitura Municipal de São João. Por este motivo a Administração 
necessita assegurar a continuidade da prestação dos mesmos, uma vez que se 
destinam à realização de atividades administrativas, instrumentais, de assistência, 
manutenção ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência 
legal do erário municipal, necessários ao bom funcionamento da gestão como um todo. 
 
2.4. Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmensurado da 
máquina administrava, a Administração procurará desobrigar-se da realização material 
de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 
contrato, desde que exista, na área, iniciava privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos de execução. 
 
2.5. Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios poderão ser executados de 
forma indireta, no entanto fica vedada a transferência de responsabilidade para a 
realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado. 

2.6. Notadamente, a terceirização é o processo de gestão empresarial, pelo qual se 
transfere para terceiros serviços que, originalmente, seriam executados pela própria 
empresa, permitindo a concentração de esforços em segmentos considerados mais 
relevantes (atividades-fim). 
2.7. Diante dos fatos apresentados verifica-se a necessidade da contratação, 
considerando que os serviços pretendidos são necessários ao bom funcionamento da 
estrutura administrativa e fundamental ao desenvolvimento das atividades-meio do 
Administração Municipal. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
3.1. A presente contratação abrange a prestação de serviços de locação de veículos 
diversos, incluindo ou não motoristas, todos devidamente habilitados, incluindo ou não 
combustível, seguro dos veículos, sem franquia de quilometragem, para diversas 
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demandas existentes nas secretarias municipais, incapazes de ser integral e 
eficientemente atendidas pela frota disponível. 
 
3.2. Para esses serviços entendemos que, o melhor critério de pagamento desta 
contratação é por diária, haja vista a necessidade constante e regular por este tipo de 
serviço.  
 
3.3. Acredita-se que este modelo, torna o serviço mais enxuto e reduz desperdícios de 
tempo e informação, facilitando a gestão administrativa e o gerenciamento de riscos 
com redução de procedimentos administrativos e de fiscalização, além de reduzir 
custos financeiros para a Administração 
 

4. PREVISÃO LEGAL 

4.1. A base legal norteadora da presente contratação está prevista na Lei 
Federal 8.666/1993 (artigo 6º, VIII e artigo 10, II), e suas alterações posteriores. 

4.2. Lei 8.666/1993 menciona os serviços que podem ser terceirizados em seu artigo 
6º, II, o qual define "serviços" como "toda atividade destinada a obter determinada 
utilidade de interesse para a administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, 
locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais". (grifo nosso) 
4.3. Importante ainda salientar que a doutrina reputa relevante a distinção entre 
atividade-fim e atividade-meio, destacando não ser possível a terceirização para as 
atividades-fim, sendo viável a terceirização para atividades-meio, ou seja, o objeto da 
presente licitação está de acordo com os dispositivos legais norteadores da matéria. 
 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
5.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos 
termos da Lei n° Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 8 
de agosto de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 
 
5.2. A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a contratante, vedando-se qualquer relação entre esses que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
6.1.1. Pessoa Jurídica devidamente registrada e habilitada junto às Receitas Federal, 
Estadual e Municipal, bem como para prestar serviços ao poder público, não podendo 
estar impedida para tal. 
6.1.2.Em virtude dos recursos necessários para a execução financeira inicial do 
contrato e sua operação sem riscos de insolvência, as empresas participantes deverão 
comprovação possuir frota própria de sua titularidade, mesmo que os referidos veículos 
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não prestem diretamente serviços para esta administração, devendo no entanto, 
atender às especificações contidas no edital e seus anexos, atendendo inclusive a 
qualidade e segurança na prestação dos serviços, quando for necessária a 
disponibilização do veículo. Fica, portanto, definida a comprovação de no mínimo 30% 
do quantitativo dos veículos. 
6.1.3. As condições propostas buscam demonstrar que a empresa tem boa 
regularidade, experiência e lastro na prestação dos serviços de locação de veículos, 
inclusive no que tange a realização de investimentos na área de atuação. 
6.1.4 Relação dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública deste Pregão, para comprovação 
de expertise e prestação de serviços ativa no mercado; 
6.1.5. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por período não inferior 
a três anos, mediante a apresentação de  pelo menos 02 atestados de capacidade 
técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados 
deverão ser de serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária, especificadas no contrato social vigente. Somente serão aceitos atestados 
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início 
de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. Desta forma, 
é imperioso que a empresa tenha como atividade principal ou secundária a locação dos 
serviços. 
 

6.1.6. Critérios e práticas de sustentabilidade: todos os modelos de veículos deverão 
ser movidos, preferencialmente, com combustível de origem renovável ou 
biocombustível, observada a oferta de combustíveis e especificações contidas no 
presente termo. Porém, devido a especificidade do serviço, características do veículo e 
a potência de motorização, admite-se veículo com motorização flex (etanol/gasolina) e 
diesel. 
 
6.1.7.O único combustível não aceito é o GNV, visto que o cilindro de gás ocupa muito 
espaço no compartimento da mala, reduzindo a capacidade de carga do veículo e, 
consequentemente, impedindo o carregamento de materiais que por ventura 
necessitem ser transportados; 
 

6.1.8. A licitante deverá entregar ao Pregoeiro declaração assinada pelo seu 
representante legal de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
7.2. A duração inicial do contrato será de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado até 
o limite legal de 60 meses, conforme previsto na Lei de Licitações. 
 
7.3.7. Ordem de Serviço de Transporte - OST, documento de controle, registro e 
acompanhamento dos serviços de transporte prestados, conforme orientações do 
contratante; 
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8. DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE CONTRATADOS 
 
8.1. A contratada terá o prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do 
contrato, para iniciar o serviço, devendo ao fim desse prazo disponibilizar o número 
total de veículos e motoristas contratados, já implementados os acessórios exigidos. 
  
8.2.O prazo previsto visa permitir que as licitantes planejem a logística envolvida na 
aquisição, tais como adesivação, implementação de carroceria, etc., bem como 
possam realizar a contratação dos profissionais que atuarão como motoristas 
permanentes. Por solicitação da contratada, devidamente fundamentada, o gestor 
poderá prorrogar o prazo por igual período, caso não traga impactos à administração 
pública e desde que a contratada esteja pronta a atender as solicitações com veículos 
intermitentes. 
 
8.3 Os veículos disponibilizados deverão estar em bom estado de conservação e 
segurança devendo ter no máximo seis anos de uso, exceto as máquinas, que serão 
observadas suas condições de conservação e segurança  
 
8.4 Para realização do transporte a contratada deverá manter veículos, próprios ou de 
sua posse, podendo ainda ser sublocados de terceiros, destinados exclusivamente à 
execução do contrato. 
 
8.5 A rodagem dos veículos será predominantemente em estradas asfaltadas, salvo 
excepcionalidades impostas pelo interesse da contratada, ou ainda em razão do fim a 
que se destina a presente contratação. 
  
8.6 Não será permitido o uso de nenhum logotipo e/ou adesivo da empresa prestadora 
de serviço, uma vez que, em razão do caráter permanente, o referido veículo estará 
oficialmente fazendo parte da frota municipal enquanto perdurar a prestação do 
serviço. Excetua-se a logo da Contratante ou de órgãos e entidades vinculados à 
mesma. 
 
8.7 No início do contrato, os veículos deverão atender às especificações contidas no 
Orçamento Base, sob pena de revogação da contratação. 
 
8.8 Excepcionalmente e motivadamente, caso o veículo apresente reiterados defeitos e 
manutenções corretivas, poderá ser solicitada a troca do mesmo ainda que mantida as 
condições do item anterior. 
 
8.9 Os veículos deverão estar cobertos por apólice de seguro com previsão de 
indenização nos casos de acidentes, incêndios, furto, roubo, acidentes pessoais de 
passageiros e danos a terceiros ocorridos com o veículo segurado, cabendo à 
contratada o pagamento de eventuais franquias de seguro e indenizações decorrentes 
de sinistro. 
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8.10 A contratada deverá apresentar à contratante apólice do seguro supra no início da 
prestação dos serviços e regularmente, conforme o período de vigência da apólice, 
demonstrando a manutenção permanente da cobertura de seguro dos veículos 
utilizados. 
 
8.11Todos os veículos deverão possuir os equipamentos obrigatórios de segurança 
exigidos na legislação de trânsito, tais como extintores, estepes, macacos e cintos de 
segurança, funcionando e em quantidade suficiente para todos os passageiros, 
inclusive o ônibus. 
 
8.12 Os veículos deverão ser conservados limpos, abastecidos (pela contratada ou 
contratante, conforme regime de contratação) com a agenda de manutenção preventiva 
em dia e com o licenciamento anual regularizado, durante toda a execução do contrato. 
  
8.13 Os veículos poderão abrigar materiais, equipamentos e documentos, todos de uso 
da Contratante, devendo a contratada obrigar-se a guardá-los com segurança quando 
o veículo não estiver em uso.  
 
8.14 Os veículos deverão ser guardados em garagem própria da contratada ou alugada 
de terceiros, com localização próxima à base da contratante, considerando uma 
distância de até 7,5 quilômetros das bases da Administração Municipal. Fica vedada a 
guarda em garagem residencial, salvo quando tiver autorizada por escrito da 
contratante, em situações excepcionais, por necessidade de serviço. 
 
8.15 O tempo máximo despendido entre a garagem e a repartição da contratante deve 
ser de no máximo trinta minutos, considerando a média de velocidade nos centros 
urbanos em horário de pico para o interior. 
 
8.16 A garagem citada, nos itens anteriores, deverão oferecer condições que garantam 
a preservação e a segurança dos veículos e dos materiais acondicionados nos 
mesmos. 
 
8.18 O contratado deverá apresentar a documentação relativa ao licenciamento dos 
veículos e às apólices de seguro anualmente ou sempre que o fiscal do contrato 
solicitar. Essa documentação também deverá ser apresentada até a véspera do início 
da vigência do contrato ou da substituição do veículo. 
 
8.19 As ações de manutenção e/ou limpeza dos veículos deverão ser realizadas, 
diariamente após o horário de trabalho, buscando não impactar no planejamento de 
utilização do veículo. Em caso de eventuais ausências de veículos para atendimento 
das demandas, a contratada deverá comunicar à contratante com antecedência de dois 
dias úteis. 
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8.20 Na limpeza dos veículos deverá a contratada atentar para as normas de 
sanitização e limpeza, inerentes aos protocolos da covid19, envidando esforços para 
manter os veículos limpos e desinfectados. 
 
8.21 Caso de indisponibilidade de veículos, em razão de ocorrências imprevisíveis tais 
como acidentes de trânsito, furto ou roubo do veículo, a contratada deverá 
providenciar, em até três horas, a substituição por outro veículo que igualmente atenda 
às especificações contratadas. 
 
8.22 Caso a contratada não possa atender ao estipulado no item anterior, ela deverá 
providenciar, no mesmo prazo previsto, os meios necessários para transportar os 
servidores de volta ao local de origem descrito na Ordem de Serviço de Transporte - 
OST, sendo que os custos advindos desse transporte deverão ser suportados pela 
contratada. 
 
8.23 Em caso da impossibilidade da contratada realizar o retorno dos servidores ao 
local de origem no mesmo dia em que ocorrer o impedimento, a mesma será obrigada 
a providenciar o transporte e a hospedagem dos usuários em estabelecimento 
localizado nas proximidades de onde tiver ocorrido a paralisação do serviço, com todos 
os custos. 
 

8.24 Nos casos de indisponibilidade de um dos veículos, a contratada deverá 
comunicar, por e-mail, no prazo de até um dia útil, a justificativa que motivou a 
paralisação. 

 

8.26 O veículo impossibilitado de atender ao serviço deverá ser substituído por 
outro que atenda às especificações contidas no Orçamento Base. Caso a 
impossibilidade de atendimento exceder o período de 30 dias, o veículo deverá 
ser substituído definitivamente por outro que atenda às especificações 
contratadas. 

 

8.27 Será permitida, a qualquer tempo, a substituição provisória ou definitiva de 
veículo, desde que a contratada comunique à contratante com antecedência de 24 
horas e que o veículo substituto atenda às exigências deste instrumento 
convocatório. 

 

8.28 A contratante se reserva o direito de alterar as quantidades de serviços 
contratados, dentro dos limites legais (25% para mais ou para menos), conforme 
estabelecido no arcabouço legal que rege o contrato. 

 

8.29 Os motoristas profissionais que deverão conduzir os veículos deverão ter a 
seguinte qualificação: 

a) estarem habilitados na categoria de motoristas de veículo de pequeno, médio 
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e grande porte, a depender portanto, do veículo ou máquina do qual será o 
operador, conforme descrito na Classificação Brasileira de Ocupações – 
CBO: 

7824 - Motoristas de veículos de pequeno e médio porte. 

 7824 – Motoristas de ônibus urbanos, metropolitanos e rodoviários. 

 

b) portarem a Carteira Nacional de Habilitação definitiva, válida,                 
categoria específica para operar o veículo ou superior, reconhecida pela 
autoridade de trânsito brasileira com autorização para exercício de atividade 
remunerada de transporte de pessoas ou bens; 

 
c) apresentarem atestado negativo de antecedentes criminais emitido pela 

autoridade competente do Estado em que estiverem prestando serviço. 
 

8.30. A documentação solicitada deverá ser disponibilizada à um dos fiscais 
administrativos do contrato até o dia anterior ao início da vigência do contrato ou na 
eventual substituição de profissional. 

8.31. Em razão da natureza das ações desenvolvidas pela contratante, será 
vedado que profissionais com registro de antecedentes criminais prestem serviço à 
contratante. 

8.32. Possuir disponibilidade para realização de viagens municipais, estaduais e 
interestaduais, com possibilidade de pernoite em localidade diferente da definida no 
contrato de trabalho. 

8.33. Possuir disponibilidade para realização, excepcionalmente, de jornadas de 
trabalho em horários extraordinários e aos sábados, domingos e feriados, 
respeitados os limites legais.  

8.34. Apresentar-se ao trabalho nos dias úteis, segundo horário acordado entre 
contratada e contratante, devendo permanecer de prontidão durante toda a 
jornada prevista, exceto para contratos e prestações. 

8.35. Usar regularmente máscara, enquanto for necessário o seu uso para 
salvaguardar a sua vida e a de outrem, assim como fazer a higienização das 
mãos sempre que possível. Deverá ainda, a cada 3 horas, substituir a máscara, 
por outra limpa, zelando pela sua saúde e da saúde dos demais ocupantes do 
veículo. 

 
 
9. CRITÉRIOS DE OPERACIONALIDADE 
 
10.1 Em no máximo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da hora de início do 
serviço programado, a empresa deverá informar, por escrito, ao solicitante, o nome 
e contato telefônico do profissional que conduzirá o veículo. Posteriormente, 
deverá registrar na OST, o modelo e a placa do veículo que for empregado no 
serviço intermitente. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20210316020541.pdf
assinado por: idU

ser 141                     



 

10.2 Excepcionalmente, para as localidades onde a oferta do serviço de locação de 
veículos for manifestamente escassa, o prazo referido no item anterior poderá ser 
reduzido para até 12 (doze) horas. 

10.3 Sempre que solicitado pela contratante, a empresa deverá apresentar cópia 
da documentação relativa ao licenciamento do veículo utilizado no atendimento, o 
comprovante de seguro e da carteira de habilitação válida, com previsão de 
exercício de atividade remunerada, do motorista que conduzirá o veículo. 
Também deverá identificar, se for o caso, a empresa subcontratada para 
execução da parcela do serviço, pela contratada ou contratante, a depender das 
condições da contratação. 

10.4 Os veículos deverão estar limpos, abastecidos e com o licenciamento anual 
regular quando do início de cada serviço. 
 
10. DOS MOTORISTAS  

10.1 A atuação dos profissionais deverá observar para além das as condições 
impostas, as condições adiante explicitadas. 

10.2 Os motoristas envolvidos, tem as seguintes obrigações: 

a) estarem atentos às condições de segurança do veículo; 
b) conduzirem os veículos com perícia, prudência, zelo e com observância aos 

princípios de direção defensiva; 
c) respeitarem a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao 

tempo de direção e de descanso; 
d) zelarem pela carga transportada e pelo veículo, se for o caso; 
e) colocarem-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização; 
f) transportarem os passageiros indicados pela contratante na Ordem de 

Serviço de Transporte – OST, de acordo com a indicação do trajeto a ser 
percorrido. 

g) transportarem as cargas, produtos indicados pela contratante entre 
localidades definidas nas OST’s. 

h) manterem os veículos limpos e em condições adequadas de segurança e 
operação, inclusive obedecendo aos protocolos de segurança de combate à 
covid19. 

i) zelarem pela segurança, inviolabilidade e conservação dos materiais 
guardados no veículo e das cargas transportadas. 

j) atenderem aos usuários com urbanidade, diligência, honestidade e 
profissionalismo. 

k) comunicarem imediatamente à contratada as ocorrências que afetem a 
execução do serviço. 

l) auxiliarem os usuários no carregamento e descarregamento de materiais. 
m) guardarem sigilo acerca das informações a que tiverem acesso em razão da 

execução do serviço. 
n) prestarem à Administração Municipal, quando necessário, informações 

relativas à execução do serviço. 
o) É vedado aos prestadores de serviço: 
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1) manipularem produtos qualquer produto e/ou documento de propriedade 
da Contratante sem a prévia autorização do responsável pela guarda do 
mesmo. 

2) executarem quaisquer funções de responsabilidade exclusiva do servidor 
público. 

3) realizarem quaisquer intervenções nos departamentos e/ou instituições 
reguladas pela contratante. 

4) preencherem e/ou fazerem anotações em documentos e formulários 
oficiais, de incumbência exclusiva de servidor público. 

5) durante a prestação dos serviços, permitirem o acesso de pessoas 
estranhas à missão em curso ao veículo, exceto quando tratar-se de 
abastecimento, lavagem, orçamento de reparos e consertos e outras 
atividades correlatas. 

6)  comunicarem-se por telefone e/ou em outro dispositivo de comunicação 
remota, tais como tablets, smartphones, notebooks ou outros aparelhos 
correlatos conectados à internet, durante a realização de deslocamentos. 

7) quando não estiverem em serviço pela contratante, fazerem uso, 
emprestarem ou colocarem à disposição de terceiros materiais de 
identificação dos veículos provenientes da Contratante , bem como, 
copiá-los ou reproduzi-los por qualquer meio sob pena de configuração de 
crime de falsificação de selo ou sinal público (art. 296 do Código Penal 
Brasileiro). 

 
11.  DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

11.1 REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO DE VEÍCULOS PERMANENTES 
 

11.1.1 Para controle das parcelas do serviço, a contratada deverá fornecer 
documentos de controle de prestação de serviços, devidamente aprovado pelo órgão 
usuário do serviço. 

11.1.2 A ausência de rubrica no boletim de utilização implicará o não 
reconhecimento pela contratante do trajeto e a consequente glosa de quaisquer 
valores referentes a esse. 

12.1.3 Serviço de transporte permanente terá como origem a base da Instituição 
usuário do veículo, ou seja, na qual o veículo estiver vinculado, salvo nos casos 
previamente autorizados pela contratante, por escrito. O destino e/ou itinerário 
serão informados pelo usuário ao funcionário da contratada no momento da 
execução do serviço. 

11.1.4 Pela prestação dos serviços, a contratante pagará mensalmente à 
contratada o valor proporcional ao volume de serviço apurado e comprovado, de 
acordo com os valores unitários constantes da proposta apresentada. 

11.1.5 Para os serviços de transporte deverão ser cotados os preços unitários 
conforme informações constantes no orçamento base. 

11.1.6 Será apurada, por veículo o serviço prestado durante o período 
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compreendido entre o primeiro e o último dia do mês em apuração, 
utilizando-se as informações contidas nas Ordens de Serviço de Transporte 
– OST. 

11.1.7  Independente da rodagem, o valor será pago integralmente, de forma a 
cobrir os custos de disponibilização do veículo, pessoal e demais custos 
fixos para os veículos, uma vez que estes ficarão à disposição da gestão 
municipal. 

11.1.8 A qualquer momento poderá haver fiscalização da presença dos motoristas 
no local de trabalho e a disponibilidade dos veículos pelo fiscal técnico do 
contrato. 
 

11.1.9 Para cada dia de indisponibilidade sem substituição devida de veículo e/ou 
motorista, será glosado 1/30 do valor da mensalidade. 
 

11.1.10 Não serão objeto de glosa as paralisações autorizadas, por escrito 
pelo gestor do contrato. 
 

11.1.11 Indisponibilidades verificadas em dias não úteis, que impactem em 
ações anteriormente programadas, serão contadas entre a data da 
ocorrência e a data de solução. 

 
 
13 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 
 

13.1 No interesse da Administração, os quantitativos propostos são estimativas 
baseadas nas projeções de demanda e histórico acumulado nos últimos anos. No 
entanto, devido à especificidade dos serviços e fatores extemporâneos inerentes 
à gestão municipal, poderá haver variações entre os usos previstos para cada 
modalidade de veículo em até 25%. 

13.2   Neste caso a empresa deverá estar pronta para arcar com as diferenças de 
execução real do serviço em comparação com o estimado, sendo sempre 
respeitado o valor máximo global, conforme a proposta vencedora. 

13.3 O valor global corresponde ao teto de gastos. Eventualmente a utilização real 
do serviço poderá ser inferior à prevista, dentro do limite legal de 25%. 

13.4. Para o serviço contratadodeverão ser cotados os preços unitários, conforme 
disposto na planilha de orçamento base. 

13.5. Os valores cotados deverão ser acompanhados de planilha demonstrativa dos 
custos, além dos parâmetros e memória de cálculos e referenciais de preços 
utilizados para obtenção dos resultados. 

13.6. As planilhas supracitadas deverão ser elaboradas, separadas por item, com 
a indicação das despesas mensais, por veículo, com mão de obra quando for o 
caso, das despesas fixas e variáveis com insumos e equipamentos, dos custos 
indiretos, da tributação e do lucro. 
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13.7. Será admitida a inclusão de linhas às planilhas de custos, desde que os 
elementos introduzidos sejam devidamente descritos e acompanhados dos 
respectivos parâmetros e memórias de cálculos utilizados para obtenção dos 
resultados. 

13.8 Caso a proposta apresentada deixe de cumprir quaisquer dos parâmetros 
solicitados, ou ainda que cotem itens em desacordo com o orçamento base, 
esta será imediatamente desclassificada. 

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

14.1 A Contratada obriga-se a: 

14.2 Executar os serviços conforme especificações contidas no presente 
documento, assim como da sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 
e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta. 

14.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

14.4. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

14.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

14.7. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

14.8. A empresa contratada que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços: 

a) Apresentar relação mensal dos empregados, com seus respectivos 
documentos; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 

c) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
 

d) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
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e) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

g) Substituir, no prazo máximo de 4 horas em caso de eventual ausência, tais 
como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, 
devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato; 
 
 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

14.9. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

14.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência. 

14.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Administração; 
14.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante todo e qualquer ocorrência 
nesse sentido, afim de evitar desvio de função. 
14.13. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas 
ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes. 
 
14.14. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato. 
 
14.15. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços. 
14.16. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
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empregados colocados à disposição da Contratante. 

14.17. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.18. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

14.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

14.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

14.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

14.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

14.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço. 

14.25. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

14.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
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14.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

14.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações 
constantes deste Termo de Referência. 

14.30. Quando solicitado, apresentar atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do 
órgão, a critério da Contratante. 

14.31. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços. 

 

14.32. Fornecer mensalmente e sempre que solicitado pela contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados colocados à disposição da contratante. 

14.33. Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, na periodicidade 
recomendada pela boa técnica e de acordo com as especificações do fabricante, 
mantendo os veículos em perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene , 
incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como 
substituição de peças desgastadas. 

14.34. Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas 
características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de 
poluentes, visando a contribuir com o atendimento dos programas de qualidade 
do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação 
vigente. 

14.35. Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a 
adulteração do sistema de escapamento que possam resultar em níveis de 
emissão sonora superiores aos padrões aceitáveis nos termos da legislação 
regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de 
proprietários e serviços do veículo; 

14.36. Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos 
passageiros, bem como cumprir a legislação relacionada ao trânsito e ao tráfego 
rodoviário. 
 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o 
conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados 
previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade 
das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 
instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, 
alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

15.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da 
execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes 
disposições: 
 

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica, , administrativa, setorial e pelo público 
usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outros. 

 
b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão 
compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 

 
c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos 

administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 
tempestivas nos casos de inadimplemento. 
 

15.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas 
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.5. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 
estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma 
vantagem a um determinado empregado. 

15.6. A contratante indicará, durante a vigência do acordo, um ou mais fiscais que 
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atuarão no acompanhamento da execução do objeto contratado. 

15.7. O fiscal acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos 
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, por meio de representante(s) especialmente 
designado(s), na forma dos art. 67 e art.73 da Lei de Licitações e dos artigos 10 e 
11 do Decreto nº 9.507/18. 

15.8. A Administração Municipal terá servidores com a necessária experiência para 
o acompanhamento e controle da execução dos serviços contratuais. 

15.9. A conformidade dos veículos e dos materiais a serem utilizados na execução 
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada 
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

15.10. As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão 
registradas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, 
quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei de 
Licitações. 

15.11. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei de Licitações. 

15.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: 
a) elaborar e manter atualizada a planilha-resumo do contrato; 
b) verificar a regularidade das relações trabalhistas mantidas entre a contratada 

e os agentes envolvidos da execução do contrato; 
c) exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários dos 

funcionários; 
d) consultar regularmente a situação da empresa junto ao SICAF; 
e) exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão 

Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade; exigir 
que a contratada conceda, no dia e no percentual previsto; 

 

15.13. Exigir que a contratada tenha no mínimo um empregado designado para 
atuar como preposto junto à contratante, para receber e dar cumprimento às 
Ordens de Serviço, atender solicitações do contrato, enviar planilha de 
faturamento, Notas Fiscais, gerenciar os motoristas, etc. 

15.14. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-
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se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser 
originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 
Administração): 

a) relação dos empregados, colocados à disposição da Contratada, contendo 
nome completo, endereço residencial e telefone, cargo ou função, salário, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; 

d) declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

e) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. 
De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 
prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a 
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do 
que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

 

15.15. Também deverão ser apresentados, quando solicitado pela 
CONTRATANTE, quaisquer dos seguintes documentos: 

 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado; 
b) A cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 
c) A cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares ou ainda de 
realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato; 

e) quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de 
prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: termos de rescisão 
dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais; extratos dos depósitos efetuados nas contas 
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e exames 
médicos demissionais dos empregados dispensados. 

15.16. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão 
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contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

15.17. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 
pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de 
correção. 
 

16. DO PAGAMENTO 
 
16.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
16.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Termo de Referência. 
 

16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 

16.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período de prestação dos serviços; 
e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

 

16.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.6 A retenção ou glosa no pagamento será proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

16.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
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normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

17.1  O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

17.2 Tal valor foi obtido a partir da elaboração do presente documento, o qual 
acompanha planilha de apuração de custos para prestação do serviço, 
acompanhada de referenciais de preços e memória de cálculo. 

17.3 A presente contratação dar-se-á pelo melhor valor global da proposta. 
 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
23.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços a serem contratados correrão 
à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, de acordo 
com as dotações abaixo constantes no orçamento em vigor. 
 
    19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1 A atuação da fiscalização não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva 
responsabilidade sobrea qualidade do serviço prestado. 
 
19.2. Caberá às secretarias decidir os casos omissos, relativos às especificações 
ou quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à contratação 
em questão. 
 

São João, 03 de fevereiro de 2021. 

 

Angélica Mirtis dos Santos Neves Oliveira 

Ordenadora de Despesas 

 

José Ailton Almeida da silva 

Secretário de Saúde 

 

Karina Evaniele Vilela de Lucena Oliveira 
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Secretária de Educação  

 

Ana Luiza Barreto de Lima 

Secretária de assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO FORMA DE 
CONTRATA

ÇÃO 

QUANTI
DADE 

DE 
VEÍCUL

OS 

QUANTIDAD
E 

CONTRATAD
A PARA USO 

VALOR 
UNIDAD

E 
CONTR
ATADA 

VALOR 
POR 

VEÍCULO 
MÊS 

VALOR 
TOTAL 

01 Automóvel popular tipo passeio 

podendo ser usado, com ano de 

fabricação a partir de 2015.  

Motor: 1.0, biocombustível 

(gasolina/álcool); 

Câmbio e Embreagem: número de 

marchas com 05 à frente e 01  ré; 

posição do diferencial incorporada à 

caixa de câmbio;  

Embreagem: comando mecânico; 

Sistema de freios: hidráulico, com 

comando de pedal; 

Direção: manual ou automática; 

Cor: preferencialmente branca; 

Tapetes em borracha e avulso; 

Película solar instalada. 

Capacidade para 05 passageiros, 

incluindo o motorista. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

30  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

144,20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

4.326,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

77.868,00 
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Ar condicionado, 04 portas. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 113,63 km dia. 

02 Veículo tipo utilitário picape, 

podendo ser usado, com ano de 

fabricação a partir de 2015.  

Número de marchas com 05 à 

frente e 01  ré; câmbio manual de 

05 marchas;  

Direção: automatizada; 

Motor: a partir de 1.4 

biocombustível (gasolina/álcool) 

Cor: preferencialmente branca ou 

preta. 

Tapetes em borracha e avulso; 

Película solar instalada. 

Capacidade para 02 passageiros, 

incluindo o motorista. 

Ar condicionado, 02 portas. 

Com capacidade de carga para 

1000kg. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Mensal  
Por diária 

 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 

30  

 
 
 
 
 
 
 
 

149,19 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.475,70 

 
 
 
 
 
 
 
 

13.427,10 

 
 

Veículo tipo motocicleta equipada 

podendo ser usado, com ano de 
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03 

fabricação a partir de 2015.  

Com estabilidade para trafegar nas 

áreas urbanas ou rural. 

Motor: a partir de 150 cilindradas, 

biocombustível (gasolina/álcool). 

Partida Elétrica 

Capacidade para 02 passageiros, 

incluindo o piloto. 

Cor: preferencialmente branca ou 

preta. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 

113,12 

 
 
 
 
 
 
 

3.393,60 

 
 
 
 
 
 
 

13.574,40 

04 Veículo coletivo tipo van ou similar, 

com ano de fabricação a partir de 

2015.  

Câmbio e Embreagem: número de 

marchas com 05 à frente e 01  ré; 

câmbio mecânico de 05 marchas ou 

automático;  

Direção: hidráulica. 

Motor: a partir de 2.3, à diesel. 

Cor: preferencialmente branca ou 

preta. 

Tapetes em borracha e avulso; 

Película solar instalada. 

Capacidade para 15 passageiros, 

incluindo o motorista. 

Ar condicionado e portas de acesso 

de acordo com o modelo. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

213,48 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.404,40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.404,40 
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estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

05 Veículo tipo SUV, com ano de 

fabricação a partir de 2015. 

Motor: a partir de 2,8, disel. 

Capacidade para 07 passageiros, 

incluindo o piloto. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

Mensal 
por diária 

01 30 301,08 9.032,40 9.032,40 

06 Veículo tipo Caminhão 

Compactador de resíduos, com ano 

de fabricação a partir de 2015. 

Capacidade para  03 passageiros, 

incluindo o motorista. 

Cor: preferencialmente branca ou 

preta. 

Tapetes em borracha e avulso; 

Película solar instalada. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 

385,77 

 
 
 
 
 
 

11.573,10 

 
 
 
 
 
 

11.573,10 

07 Veículo Caminhão, tipo Caçamba       
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Basculante, podendo ser usado, 

com ano de fabricação a partir de 

2015.  

Capacidade para 12 metros³ 

Capacidade para 03 passageiros, 

incluindo o motorista. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 

Integral 

 
 
 
 
 

375,65 

 
 
 
 
 

11.269,50 

 
 
 
 
 

22.539,00 

08 Veículo Caminhão, tipo Pipa, 

podendo ser usado, com ano de 

fabricação a partir de 2015.  

Capacidade para 8000 litros. 

Capacidade para 02 passageiros, 

incluindo o motorista,  02 portas. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 

377,92 

 
 
 
 
 
 
 

11.337,60 

 
 
 
 
 
 
 

56.688,00 

09 Veículo micro ônibus, tipo urbano, 

podendo ser usado, com ano de 

fabricação a partir de 2015,  à 

diesel; 

Capacidade a partir de 32 

passageiros sentados, além do 

motorista. 

Assentos acolchoados, com cintos 

de segurança. 

 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 

01 

 
 
 

30 

 
 
 

310,43 

 
 
 

9.312,90 

 
 
 

9.312,90 
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Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

10 Veículo tipo mini caminhão, com 

ano de fabricação a partir de 2015.  

Capacidade para 3.960kg., mais 02 

passageiros na parte interna do 

veículo, incluindo o motorista, 02 

portas. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

 
 
 
 
 
 

Mensal 
por diária 

 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 

324,86 

 
 
 
 
 
 

9.745,80 

 
 
 
 
 
 

19.491,60 

11 Veículo tipo utilitário picape, 

podendo ser usado, com ano de 

fabricação a partir de 2015, 

equipado com estrutura de som 

para divulgação.  Mídeas por conta 

da Contratante. 

Número de marchas com 05 à 

frente e 01  ré; câmbio manual de 

05 marchas;  

Direção: automatizada; 

Motor: a partir de 1.4 

biocombustível (gasolina/álcool) 

Cor: preferencialmente branca ou 

preta. 

Tapetes em borracha e avulso; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Mensal  
Por diária 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 

30  

 
 
 
 
 
 
 
 

150,07 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.502,10 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.502,10 
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Película solar instalada. 

Capacidade para 02 passageiros, 

incluindo o motorista. 

Ar condicionado, 02 portas. 

Combustível por conta da 

Contratante. 

Motorista por conta da Contratada. 

Não deverá a empresa deixar de 

estar ciente das demais condições 

de execução dos serviços, contidas 

no Termo de Referência. 

Manutenções Preventivas e 

Corretivas por conta da Contratada. 

Estimativa de 83,33 km dia. 

TOTAL GERAL R$ 244.413,00 
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